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PARECER JURÍDICO Nº 116/2023   
LAVRA: ASSESSORIA JURÍDICA – LICITAÇÕES E CONTRATOS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº204/2022  
TOMADA DE PREÇOS N° 012/2022  

 
ASSUNTO: Processo Licitatório. Tomada de 
Preços. Recurso Administrativo. 
Descumprimento dos termos do edital. 
Provimento.  

 

Trata-se de pedido para análise e manifestação, referente ao Recurso Administrativo 

interposto pela empresa TERRA LUZ CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 

14.045.720.0001/88, inconformada com o resultado da licitação da Tomada de Preços 

nº012/2022, cujo o objeto é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ENGENHARIA PARA 

EXECUTAR OS SERVIÇOS DE RECUPERAÇÃO DE VICINAIS, NO MUNICÍPIO DE SANTA IZABEL 

DO PARÁ, TENDO COMO BASE O CONTRATO DE REPASSE Nº906792/2020/MDR/CAIXA, 

CELEBRADO ENTRE A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA IZABEL DO PARÁ E A UNIÃO 

FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTERIO DO DESENVOLVIMENTO”. 

Constam nos autos o RECURSO ADMINISTRATIVO da licitante acima identificada, 

assim como CONTRARRAZÕES DE RECURSO apresentado pela empresa BUSTAMANTE 

ENGENHARIA LTDA-ME, CNPJ:18.568.761/0001-00, declarada vencedora do certame.  

Por esse motivo a CPL, encaminhou para esta AJUR, para análise e manifestação 

do recurso proposto.   

 Esta é a breve síntese. Vistos.  

I – DA TEMPESTIVIDADE   

Ressalta-se que o recurso objeto desta análise é tempestivo, tendo sido 

protocolado no dia 20/03/2023 às 11:00 h, estando, portanto, de acordo com a Lei nº 

8.666/93 e demais alterações posteriores. Sendo inequívoca a sua tempestividade.   

II - ANÁLISE JURÍDICA   

Compulsando os autos, verifico que as questões pertinentes à aprovação da 

minuta do edital do referido certame foram tratadas por esta Assessoria Jurídica, 

despicienda, de nova avaliação de todo o arcabouço, pelo que me atenho à análise 

direta do recurso interposto.  
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 Nas razões de recurso, a empresa   TERRA LUZ CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA, 

CNPJ: 14.045.720.0001/88, alega que a empresa recorrida descumpriu os termos do edital, 

haja visto ser optante pelo SIMPLES NACIONAL e consequentemente beneficiaria da Lei 

Complementar nº123/2006, contudo apresentou regime de tributação diferente, pois na 

proposta apresentada constam os encargos sociais de optante do simples nacional e BDI 

como LUCRO PRESUMIDO. Alegando ainda ser erro insanável com impossibilidade de 

realização de diligência, com pedido de procedência do recurso e por conseguinte a 

desclassificação da proposta da empresa recorrida BUSTAMANTE ENGENHARIA LTDA;  

 Por outro lado, a empresa recorrida BUSTAMENTE ENGENHARIA LTDA em sede de 

contrarrazões de recurso ratifica ser optante pelo SIMPLES NACIONAL e acrescenta que a 

informação de “TAXA DE ENCARGOS SOCIAIS – COM DESONERAÇÃO” é uma faculdade de 

empresas devido ser optante pelo Simples Nacional e seu enquadramento, com fundamentos 

na Instrução Normativa RFB Nº 2053/2021, art.2º, §5º, I, II c/c art.21. Vejamos:  

 

INSTRUÇÃO NORMATIVA RFB Nº 2053, DE 06 DE DEZEMBRO DE 
2021 dispõe o que se segue: 
Art. 1º Esta Instrução Normativa dispõe sobre a Contribuição 
Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), destinada ao Regime 
Geral de Previdência Social (RGPS), devida pelas empresas referidas 
nos arts. 7º e 8º da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, em 
substituição às contribuições previdenciárias incidentes sobre a folha 
de pagamento, previstas nos incisos I e III do caput do art. 22 da Lei nº 
8.212, de 24 de julho de 1991. 
Art. 2º Até 31 de dezembro de 2021, as contribuições previdenciárias 
das empresas que desenvolvem as atividades relacionadas nos Anexos 
I e IV ou produzem os itens listados nos Anexos II e V incidirão sobre 
o valor da receita bruta, e será aplicado o disposto: 
§ 5º As empresas a que se refere o caput estarão sujeitas à CPRB: 
I - obrigatoriamente, até o dia 30 de novembro de 2015; e 
II - facultativamente, a partir de 1º de dezembro de 2015.  
 
Art. 21. Aplica-se o disposto no art. 2º à empresa optante pelo 
Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), desde que sua atividade 
principal, assim considerada aquela de maior receita auferida ou 
esperada na forma prevista no art. 19: 
I - esteja entre as atividades previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 
Complementar 
nº 123, de 14 de dezembro de 2006; e  
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II - esteja enquadrada nos grupos 412, 421, 422, 429, 431, 432, 
433 ou 439 da CNAE 2.0. 
 
§ 5º-C Sem prejuízo do disposto no § 1º do art. 17 desta Lei 
Complementar, as atividades de prestação de serviços seguintes 
serão tributadas na forma do Anexo IV desta Lei Complementar, 
hipótese em que não estará incluída no Simples Nacional a 
contribuição prevista no inciso VI do caput do art. 13 desta Lei 
Complementar, devendo ela ser recolhida segundo a legislação 
prevista para os demais contribuintes ou responsáveis: 
I - construção de imóveis e obras de engenharia em geral, 
inclusive sob a forma de subempreitada, execução de projetos e 
serviços de paisagismo, bem como decoração de interiores; 
(grifo nosso) 

 

 Finaliza a recorrida, com o pedido de desconsideração do recurso da recorrente, 

ora em análise.  

Pois bem, verifica-se nos termos do edital que as propostas devem ser 

apresentadas da seguinte forma:  

TOMADA DE PREÇO N° 012/2022-PMSIP 

[...] 

21. DA PROPOSTA DE PREÇOS  

21.1. A proposta deve ser apresentada em meio físico, impressa, e em 
meio digital, em formato editável tipo Excel, em CD ou pendrive para 
análise, escrita em português brasileiro, sem emendas, entre linhas ou 
rasuras, devidamente datadas e assinadas pelo representante legal da 
empresa fazendo referência o número e modalidade da licitação; 

[...] 
21.5. Deverão constar no envelope da proposta os seguintes 
documentos conforme anexos:  
a) Planilha de Preços Unitários – conforme modelo da proposta base 
deve informar os valores de preço unitários sem e com BDI, 
quantitativo por serviço e valor total com arredondamento conforme 
orientação do critério de arredondamento;  

b) Composição da taxa de Bonificação de Despesas Indiretas 
(BDI) - Planilha com detalhamento do BDI conforme ACÓRDÃO Nº 
2622/2013 – TCU – Plenário;  

c) Composições de Preços Unitários: todos os itens com serviços da 
Planilha devem ser apresentados as composições de Preços Unitários 
cujos valores devem guardar compatibilidade com os preços 
apresentados na planilha orçamentária;  
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d) Cronograma Físico-Financeiro: deverá ser apresentado de 
acordo com o proposto pela administração.  

e) Planilha de encargos complementares: deverá ser apresentado 
de acordo com os encargos de cada empresa.  

 

Assim, o modelo proposto pela Administração tem como base a planilha de 

página nº70 do Edital, conforme print abaixo:   

 

 Conforme se extrai da planilha acima, os valores para COFINS + PIS e ISS, 

utilizados pela Administração são:  

COFINS C 3,00% 
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PIS P 0,65% 

ISS ISS 5,00% 

 

Então, vejamos os valores de cálculo de BDI praticados pela recorrida 

BUSTAMENTE ENGENHARIA LTDA:  

 

 Do cálculo da recorrida, observa-se que os valores para COFINS + PIS e ISS são 

IDENTICOS os utilizados pela Administração 
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COFINS C 3,00% 

PIS P 0,65% 

ISS ISS 5,00% 

 

 Destaca-se que, a empresa recorrida é beneficiária da Lei Complementar 

nº123/2006 e goza das prerrogativas legais inerentes aos optantes pelo SIMPLES 

NACIONAL, neste sentido, as empresas optantes pelo Simples Nacional deverão 

apresentar os percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, 

compatíveis com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão 

contida no Anexo IV da Lei Complementar 123/2006, Vejamos:  

 

Deste modo, constata-se pelas planilhas acima, que a empresa recorrida 

BUSTAMENTE ENGENHARIA LTDA, copiou as alíquotas apresentadas pelo cálculo de 

composição da planilha da Administração, não aplicando os valores devidos 

referente ao enquadramento de atividade e do nível de faturamento estimado 

provável da empresa recorrida, ou seja, baseado no quanto ela faturou nos últimos 12 

meses.  
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 Deste modo, de forma alguma, a recorrida poderia ter praticado os percentuais 

idênticos ao quadro de BDI da Administração. 

Como é cediço, os tributos do simples nacional foram criados para reduzir e 

desburocratizar as obrigações tributárias do pequeno empresário, o Simples reúne o 

recolhimento de todos os impostos em uma só cobrança – o que dispensa a aplicação 

de cada tributo separadamente.  

Esse regime diferenciado não é considerado um tributo em si, mas sim uma 

modalidade de arrecadação unificada dos tributos elencados no artigo 13. da Lei 

Complementar nº 123/2006:  

Art. 13. O Simples Nacional implica o recolhimento mensal, 
mediante documento único de arrecadação, dos seguintes 
impostos e contribuições:  

(...) 

IV - Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - COFINS, 
observado o disposto no inciso XII do § 1º deste artigo;  

V - Contribuição para o PIS/Pasep, observado o disposto no inciso XII 
do § 1º deste artigo; (...)  

 

Os itens considerados no cálculo do BDI estão contemplados nas tabelas do 

Acórdão 2.622/2013 TCU – Plenário,  também podem ser verificados no artigo 9º do 

Decreto Federal nº 7.983/2013, que estabelece regras e critérios para a elaboração 

do orçamento de referência de obras e serviços de engenharia: 

Art. 9º O preço global de referência será o resultante do custo global 
de referência acrescido do valor correspondente ao BDI, que deverá 
evidenciar em sua composição, no mínimo: 

 I - taxa de rateio da administração central;  

II - percentuais de tributos incidentes sobre o preço do serviço, 
excluídos aqueles de natureza direta e personalística que oneram o 
contratado;  

III - taxa de risco, seguro e garantia do empreendimento; e IV - taxa de 
lucro. 
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Portanto, o BDI é formado por parcelas de cálculo personalíssimo e subjetivo de 

quem elabora a planilha de preços, respeitando e incluindo, obviamente, os 

percentuais legais e obrigatórios que incidem sobre o valor proposto (impostos, 

tributos, etc). 

De acordo com item 201 do TC 036.076/2011-2 (Acórdão Nº 2622/2013 – 

TCU), a Composição do BDI deve atender as determinações legais: 

201. Por outro lado, na fase de elaboração das propostas de preços, 
considera-se que A COMPOSIÇÃO DE BDI DAS ME E EPP contratadas 
pela Administração Pública DEVE PREVER ALÍQUOTAS 
COMPATÍVEIS COM AQUELAS EM QUE A EMPRESA ESTÁ 
OBRIGADA A RECOLHER, CONFORME OS PERCENTUAIS 
CONTIDOS NO ANEXO IV DA LC 123/2006, e não incluir na 
composição de encargos sociais os gastos relativos ao ressarcimento 
das contribuições a que estão dispensadas de recolhimento, conforme 
disposto no art. 13, § 3º, da referida Lei Complementar. Esse é o 
entendimento deste Tribunal exarado no Acórdão 3.037/2009-TCU-
Plenário, nos seguintes termos: 

9.2.2.4. adote as medidas necessárias ao ressarcimento do percentual 
de PIS, ISS e Cofins discriminados na planilha de composição do BDI 
em alíquotas eventualmente superiores às quais a contratada está 
obrigada a recolher, em face de ser optante do Simples Nacional, bem 
como ao ressarcimento dos encargos sociais referentes ao Sesi, Senai 
e Sebrae, dos quais a empresa está dispensada do pagamento, 
conforme previsto no art. 13, § 3º, da LC nº 123/2006 e que foram 
acrescidos indevidamente na planilha de composição de encargos 
sociais; 

Conforme disposto acima, para cálculo das alíquotas do PIS e COFINS 

consideramos os percentuais contidos no Anexo IV da Lei Complementar nº 

123/2006, de acordo com a memória de cálculo abaixo: 

Art. 18. O valor devido mensalmente pela microempresa ou empresa 
de pequeno porte optante pelo Simples Nacional será determinado 
mediante aplicação das alíquotas efetivas, calculadas a partir das 
alíquotas nominais constantes das tabelas dos Anexos I a V desta Lei 
Complementar, sobre a base de cálculo de que trata o § 3º deste artigo, 
observado o disposto no § 15 do art. 3º. § 

 1º Para efeito de determinação da alíquota nominal, o sujeito passivo 
utilizará a receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao do 
período de apuração. 
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§ 1ºA. A alíquota efetiva é o resultado de: RBT12xAliq-PD, RBT12 em 
que: 

I - RBT12: receita bruta acumulada nos doze meses anteriores ao 
período de apuração; 

 II - Aliq: alíquota nominal constante dos Anexos I a V desta Lei 
Complementar;  

III - PD: parcela a deduzir constante dos Anexos I a V desta Lei 
Complementar. 

§ 1º-B. Os percentuais efetivos de cada tributo serão calculados a 
partir da alíquota efetiva, multiplicada pelo percentual de 
repartição constante dos Anexos I a V desta Lei Complementar, 
observando-se que:  

I - o percentual efetivo máximo destinado ao ISS será de 5% (cinco por 
cento), transferindo-se eventual diferença, de forma proporcional, aos 
tributos federais da mesma faixa de receita bruta anual; 

II - eventual diferença centesimal entre o total dos percentuais e a 
alíquota efetiva será transferida para o tributo com maior percentual 
de repartição na respectiva faixa de receita bruta. 

Logo, afere-se que a proposta comercial da recorrida não está de acordo com as 

exigências e especificações constantes no Edital, como também com os dispositivos 

legais aos quais está submetida e que regulamentam a matéria. 

Ressalta-se ainda, que comprando os valores entre a proposta vencedora do 

certame consignada no valor de R$ 832.894,48 (oitocentos e trinta e dois mil, 

oitocentos e noventa e quatro reais e quarenta e oito centavos)  e o valor proposto 

pela 2ª colada, qual seja, de R$ 838.144,29 (oitocentos e trinta e oito mil, cento e 

quarenta e quatro reais e vinte e nove centavos), ainda que fosse possível abrir 

diligência para correções a diferença econômica seria irrisória diante da falta de 

cumprimento dos termos do edital pela recorrida.    

Sobre o descumprimento, o princípio da vinculação ao instrumento 

convocatório possui extrema relevância, na medida em que vincula não só a 

Administração, como também os administrados às regras nele estipuladas.  

Neste sentido,  se tratando de regras constantes de instrumento convocatório, 

deve haver vinculação a elas. É o que estabelecem os artigos 3º, 41 e 55, XI, da Lei nº 

8.666/1993, in verbis: 
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Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 
constitucional da isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para 
a administração e a promoção do desenvolvimento nacional 
sustentável e será processada e julgada em estrita conformidade com 
os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 
da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos 
que lhes são correlatos. 

 

Art. 41.  A Administração não pode descumprir as normas e 
condições do edital, ao qual se acha estritamente vinculada. 

Art. 55.  São cláusulas necessárias em todo contrato as que 
estabeleçam: 

[...] 

XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou 
a inexigível, ao convite e à proposta do licitante vencedor; 

 Como se vê, o princípio da vinculação ao instrumento convocatório, ao mesmo 

tempo em que privilegia a transparência do certame, garantindo a plena observância 

dos princípios da igualdade, impessoalidade, publicidade, moralidade e 

probidade administrativa, preceitua que o julgamento das propostas sejam o mais 

objetivo possível, nos exatos termos das regras previamente estipuladas. Isso sem 

contar a necessidade de perpetuação de tal vinculação durante toda a execução do 

contrato. 

Nesse contexto, é essencial JULGAR COM ISONOMIA, IMPARCIALIDADE, 

IMPESSOALIDADE E RAZOABILIDADE as decisões administrativas, mediante 

avaliação adequada quanto à conformidade dos documentos apresentados e o 

cumprimento das exigências essenciais. 

Desta forma, resta evidente que a proposta da empresa BUSTAMANTE 

ENGENHARIA LTDA-ME, não atende os requisitos legais, especificamente por ser beneficiária 

do SIMPLES NACIONAL e apresentar regime tributário divergente do que deveria, 

consequentemente devendo ser desclassificada do certame.   

III- CONCLUSÃO   

Diante do exposto, das razões expendidas acima, OPINA-SE pelo conhecimento 

das razões do recurso administrativo proposta pela licitante TERRA LUZ 
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CONSTRUÇÕES & SERVIÇOS LTDA, CNPJ: 14.045.720.0001/88, para no mérito dar 

TOTAL PROVIMENTO, face suas razões no tocante ao enquadramento do regime 

tributário da recorrida. Procedendo-se ainda com a:  

a) Reforma da decisão administrativa que declarou vencedora a empresa 

BUSTAMANTE ENGENHARIA LTDA-ME, CNPJ:18.568.761/0001-00, e 

consequentemente sua DESCLASSIFICAÇÃO, por erro insanável na proposta e 

descumprimento das exigências editalicias item 21, 21,5, “a”, “b”, “c”, “d” e “e”;  

b) Por conseguinte, que seja declarado a 2ª colocada como vencedora do certame, uma 

vez atendidos os requisitos legais;  

No entanto, ressalvamos que a presente manifestação não vinculada a 

Autoridade Competente, posto ser ela a detentora da competência administrativa para 

decidir quanto ao provimento do referido recurso. O presente parecer, por não ser 

vinculativo, apenas serve de parâmetro para eventual decisão a ser tomada, sem 

qualquer responsabilização face a inexistência de dolo e/ou erro grosseiro. 

 É o parecer, salvo melhor juízo.  

   

 Santa Izabel do Pará, 10 de abril 2023.  

  

 

MARCELO DA ROCHA PIRES   

ASSESSOR JURÍDICO MUNICIPAL  

OAB/PA 23.535  
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